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Resumo:  
 
Aborda aspectos do planejamento do Estado 

de Minas Gerais e seus impactos sobre o desen-
volvimento de empresas de base tecnológica em 
Juiz de Fora. Análisa as relações entre indústria 
de alta tecnologia, desenvolvimento regional e 
experiências brasileiras. Os resultados discutem 
vantagens e limites estruturais para um amplo 
crescimento do número de spin-offs. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 

Com a estabilidade econômica e a consolida-
ção da democracia no País o Estado retoma a sua 
função de planejamento. Cabe ressaltar que esta 
função não ocorre mais baseada na elaboração de 
planos completos de desenvolvimento. O modelo 
de planejamento adotado atualmente funciona 
como um condutor das políticas a serem adotadas 
pelo Estado, mas também com financiamento e 
participação efetiva do setor privado. 

 
Dentro desta ótica, e, respeitando as diversi-

dades regionais, o governo de Minas Gerais im-
plantou o Plano Mineiro de Desenvolvimento In-
tegrado - PMDI, que objetiva diminuir as dispari-
dades regionais e proporcionar uma maior inser-
ção da economia mineira tanto em termos nacio-
nais como mundiais. E, para tal, toma por base os 
seguintes programas: a) Modernização do Estado; 
b) Educação; c) Modernização dos eixos de 
transporte; d) Habitação; e)Modernização da In-
dústria; e f) Recursos Hídricos. 

 
A existência de condicionantes para o desen-

volvimento de empresas de base tecnológica na 
região de Juiz de Fora pode  ser vista como uma 
vantagem aglomerativa e/ou um fator de desenvol-
vimento endógeno da região. Ao cruzar estes dados 
com os objetivos, principalmente aqueles referentes 
ao setor de ciência e tecnologia do PMDI, ou seja, de 
modernização da indústria e incentivo aos setores in-
tensivos em tecnologia, percebe-se que a sustentação 
de empresas intensivas em tecnologia locais pode ser 
incentivada e/ou sustentada por algumas ações 
previstas no modelo de planejamento. 

 
O trabalho tem por objetivo descrever o a-

poio governamental e/ou institucional dado para a 
sustentação e/ou dinamização do setor de alta tec-
nologia. Assim, além desta parte introdutória, o artigo 
apresenta em sua segunda parte uma discussão teórica 
sobre o planejamento e uma resenha sobre o modelo 
de planejamento da economia mineira, enfatizando as 
ações para o setor industrial intensivo em tecnologia. 
Na terceira parte o artigo discute a indústria de alta 
tecnologia no Brasil e o desenvolvimento regional. Na 
quarta parte apresenta o sistema de pesquisa da regi-
ão em estudo, as iniciativas da Universidade Fe-
deral de Juiz de Fora que possibilitam o surgimen-
to de empresas de base tecnológica e um panora-

ma do setor na região. A quinta parte é composta 
pelas conclusões. 
 
2 - PLANEJAMENTO DA 

ECONOMIA MINEIRA 
 
2.1 - Planejamento 
 

O novo conceito de planejamento, não mais 
se baseia na elaboração de grandes diagnósticos e 
de planos que compreendiam todas as funções 
públicas e até mesmo algumas funções afetas à 
iniciativa privada. O modelo de planejamento 
fundamenta-se em funções que são entendidas 
como estratégicas para o Estado e devem englo-
bar características coordenadoras, de avaliação de 
resultados e de financiador, mas  ressaltando o 
caráter restrito do orçamento (MINAS GERAIS, 
1995). 

 
Na concepção Alemã planejamento regional 

consiste em um instrumento de ordenamento regional, 
ou seja, tem por objetivo estabelecer um modelo ori-
entador da configuração territorial (HOLTHUS, 
1996). 

 
Segundo HADDAD (1994) pode-se exemplifi-

car o planejamento de duas maneiras, aquele conheci-
do como planejamento clássico e planejamento 
para negociação. A etapas do planejamento clás-
sico são: levantamento dos problemas e constru-
ção de um diagnóstico, definição dos potenciais 
de desenvolvimento da economia da região; for-
mulação de uma estratégia de desenvolvimento; 
transformação dos objetivos em metas; escolha de 
instrumentos de forma eficaz para que sejam al-
cançados os objetivos e organização de sistemas 
de controle e de avaliação do plano. 
  

Já o planejamento para negociação centra-se 
nas seguintes etapas: 
 

 “geração de informações sobre o contexto sócio-
econômico da Unidade de Federação; elaboração de 
um diagnóstico dos problemas e dos potenciais de 
desenvolvimento; recepção de papéis funcionais e 
identificação de oportunidades intervenientes; proces-
so de negociação de programas e projetos; organiza-
ção de sistemas de controle e de avaliação e dos proje-
tos” (HADDAD, 1994). 
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Este tipo de planejamento tem perdido espa-
ço diante do processo de democratização, fragili-
dade dos instrumentos de política pública dos es-
tados, e limitação deste tipo de ação. 

 
Logo, deve-se trabalhar com novas tendên-

cias e/ou funções como alternativas ao desenvol-
vimento. Estas podem ser divididas em: a) aloca-
ção; b) compensação e c) ativação. 

 
a) alocação: objetiva estabelecer, em termos 

geográficos, as prioridades de desenvolvimento, 
além de garantir certa coerência dos programas a 
fim de canalizar recursos entre as regiões. Deve-
se salientar a sua maior adequação às economias 
de regiões com maior capacidade econômica, ou 
seja, com mais recursos orçamentários e maior 
dinamismo e descentralização dos órgãos da ad-
ministração (BOISIER, 1989; HADDAD, 1994). 

 
b) compensação: está diretamente relaciona-

da ao efeito depressivo que as políticas macro e 
setoriais têm sobre algumas regiões e coloca co-
mo desafio ao planejamento regional combinar 
estudos e análises de âmbito técnico com ativida-
des imediatistas, fazendo uso do sistema de admi-
nistração e político das regiões. Em suma, pode 
ser entendido como um mecanismo de controle 
dos impactos espaciais diferenciados que as polí-
ticas macro e setoriais têm sobre as regiões. Logo, 
cabe ao poder público adotar políticas compensa-
tórias que beneficiem estas regiões. 

 
As ações de poder público  que caracterizam 

a função compensatória podem ser descritas da 
seguinte forma: a) modificações nas condições de 
acesso a determinadas medidas de políticas ma-
croeconômicas e setoriais; b) contínuo acompa-
nhamento das variáveis utilizadas na condução de 
política econômica; c) formulação, por parte dos 
bancos regionais, de programas e linhas de finan-
ciamento que se adeque às características produ-
tivas locais; e d) construção de indicadores eco-
nômicos de curto prazo, para melhor avaliar o 
desenvolvimento da região. 

 
c) ativação: conjunto de ações que são utili-

zadas para proporcionar na região atitudes que 
possibilitem um processo de desenvolvimento 
econômico, centrado na idéia de esforço endóge-
no do desenvolvimento e modificação na conduta 

das políticas sociais e organizacionais como for-
ma de solucionar os problemas na área pública. 

 
Planejar em sentido amplo está interligado a 

uma determinada área do conhecimento ou de 
problemas, como uma determinada jurisdição ter-
ritorial, podendo ser um país, uma região (inde-
pendente de definição), município, estado, centro 
urbano, dentre outros (BOISIER, 1989). 

 
No que se refere à natureza dos problemas 

pode-se distinguir as seguintes situações: a) situa-
ção de alocação de recursos escassos para uso 
múltiplo, neste caso o planejamento seria o eco-
nômico; b) aplicação de meios alternativos para 
alcançar determinado objetivo e/ou meta estabe-
lecida anteriormente, o planejamento a ser aplica-
do é o técnico. Ex: verificar a melhor técnica para 
a produção de energia elétrica; c) problema de 
natureza física, ou seja, disposição de elementos 
sobre o território: Ex: cidades, meio de transporte, 
áreas de cultivo, indústrias, nestes casos o plane-
jamento é o espacial; d) modificação nas relações 
de poder entre os agentes econômicos, tem-se o 
planejamento político e; e) se inerente à questão 
ambiental, tem-se planejamento ambiental. 

 
A tipologia acima demonstra não haver um 

planejamento denominado regional. O que se tem 
é uma função horizontal multidimensional2que 
incorpora todos os elementos da tipologia, o qual 
será entendido como planejamento regional, que 
pode ser aplicado a uma região (intra-regional) ou 
a um sistema de regiões (inter-regional). 
 

“O conceito de região de planejamento é 
dependente do conteúdo do próprio planejamen-
to, não pode ser definido exogenamente, nem se 
mostra tampouco, necessariamente, igual ou co-
incidente com regiões definidas em outros 
contextos, como a região, no sentido cultural, por 
exemplo.” (BOISIER, 1989). 
 

Cabe ao novo modelo de planejamento ser 
implementado de maneira mais descentralizada, 
ter maior participação do setor privado com 
participação comunitária; 
 

                                                           
2 Grifo dos autores. 
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(...) “favorecer a introdução de novas técni-
cas de gestão da organização privada na admi-
nistração pública; ser menos economicista e mais 
político-institucional, incorporar os conceitos de 
sustentabilidade ambiental, equidade social e 
endogenia na concepção e na implementação de 
suas políticas, programas e projetos de 
desenvolvimento.” (HADDAD, 1996). 
 

Quanto mais aberto for o processo de nego-
ciação entre sociedade civil e Estado, ou seja, o 
planejamento, maior será o fortalecimento das 
estruturas participativas e, por conseqüência os 
conflitos serão melhor administrados (HADDAD, 
1980). 
 
2.2 - Plano Mineiro de Desenvolvimento 

Integrado 
 

O governo de Minas Gerais implantou em 
1996 o Plano Mineiro de Desenvolvimento Inte-
grado - PMDI que atuaria sob dois pontos: a) dar 
sustentação e/ou dinamizar as regiões com de-
sempenho econômico e social favorável; e b) 
promover um processo de regeneração de regiões 
deficientes nos aspectos econômicos e sociais. 
Para trabalhar com tais propósitos o PMDI centra-
se em três linhas básicas de atuação, quais sejam:  
 

a) implantação de programas estruturantes3; 
b) coordenação de programas prioritários e de 
políticas, ações ou  programas setoriais selecio-
nados de acordo com as prioridades dos diversos 
sistemas operacionais, incluindo os programas em 
andamento; e c) o acompanhamento das ações 
permanentes das várias áreas do governo sob o 
enfoque da avaliação de seus resultados (MINAS 
GERAIS, 1995). 
  

Dentre os seis programas estruturantes que 
compõem o PMDI, será analisado neste artigo, o 
referente à ciência e tecnologia, que está direta-
mente ligado ao fomento de empresas de base 
tecnológica e incubadoras de empresa. E, dentre 
as políticas a serem adotadas, dar-se-á ênfase à-
quelas referentes ao desenvolvimento industrial e 

                                                           
3 São entendidos como um conjunto de atividades ou ações capazes 
de exercer efeitos propulsivos e dinamizadores da economia, das 
relações sociais e de  modernização da base produtiva e das relações 
político-sociais do Estado, induzindo modificações na estrutura 
atual.  

comercial e ao desenvolvimento científico e tec-
nológico. 

Para analisar o programa de Ciência e Tec-
nologia: Missões Tecnológicas, parte-se da idéia 
de que as mudanças tecnológicas são o elemento 
central na dinâmica econômica, funcionam como 
força impulsionadora do crescimento e propor-
cionam maior eficiência na competição entre em-
presas e países. 

 
Este programa tem por objetivo o estabele-

cimento de prioridades que estão centradas em 
problemas/oportunidades, regiões e mercados , as 
quais se tornarão ações que responderão às de-
mandas que forem identificadas, ou seja, se cons-
tituirão nas missões tecnológicas. 

 
As missões podem ser entendidas como mis-

sões de desenvolvimento sustentado onde o fator 
tecnológico tem peso importante. Dentre as pri-
meiras iniciativas que poderão ser classificadas, 
em um futuro próximo, como missões tecnológi-
cas destacam-se: a) desenvolvimento de empresas 
de base tecnológica; b) implantação de parques 
tecnológicos; e c) biotecnologia. 

 
As empresas de base tecnológica: a criação 

deste tipo de indústria é importante para a manu-
tenção da competitividade do parque industrial do 
Estado. Estas empresas devem ser constituídas 
e/ou estar associadas, de forma efetiva, com cen-
tros de pesquisa e universidades, principalmente 
no seu período inicial de atividade. Dentre as in-
cubadoras de empresas de base tecnológica que 
devem ser incentivadas destacam-se as das se-
guintes áreas: microeletrônica, biotecnologia, 
química fina e novos materiais.  

 
Implantação de Novos Parques Tecnológi-

cos: A idéia de constituição de parques tecnológi-
cos está centrado na possibilidade de contar com 
recursos humanos de alto nível e sistemas de coo-
peração entre universidades/ centros de pesquisa  
e empresas. No Estado de Minas Gerais existem 
algumas localidades que podem ser futuros par-
ques tecnológicos, são elas: Triângulo Mineiro, 
Eixo Belo Horizonte/Ouro Preto e a região me-
tropolitana de Juiz de Fora. 
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Biotecnologia. Deve-se destacar as seguintes 
áreas como sendo prioritárias para o desenvolvi-
mento: a) produção vegetal, silvicultura e agroin-
dústria relacionada; b) saúde humana; c) produ-
ção animal, aquicultura e agroindústria relaciona-
da; d) controle ambiental e áreas correlatas. 

 
Deste programa pode-se afirmar que é ponto 

importante  o desenvolvimento da integração entre 
universidade-empresa, o estabelecimento e/ou forta-
lecimento de empresas de transferência de tecnologia 
e a melhor definição das formas de financiamento. 

 
Pode-se destacar no programa de desenvol-

vimento industrial e comercial do PMDI  as se-
guintes linhas estratégicas: a) Implantação de no-
vos setores: há prioridade para os setores de base 
tecnológica para os quais já foram identificados 
vantagens comparativas e potencialidades; b) mo-
dernização tecnológica: é prioritário a moderniza-
ção do parque industrial mineiro, principalmente 
de sua indústria tradicional. Para tal, é de suma 
importância a criação de centros de modernização 
tecnológica setoriais, que busquem o aprimora-
mento dos setores tradicionais, mas respeitando o 
potencial produtivo das regiões; e c) interioriza-
ção da indústria: objetiva diminuir os desequilí-
brios regionais e a melhor utilização das vanta-
gens comparativas das diversas regiões. 

 
O desenvolvimento científico e tecnológico, 

não pode ser pensado de forma separada das 
questões econômicas e sociais. Ao pensar a sus-
tentação e o desenvolvimento do setor industrial, 
deve-se ter em mente o aperfeiçoamento contínuo 
das formas de gestão, incorporação e aperfeiçoamen-
to de  técnicas produtivas, assim como a melhor ma-
neira de introduzir as inovações tecnológicas. 

 
Cabe ao Estado garantir, de maneira eficien-

te, a difusão dos conhecimentos necessários à 
produção, à gerência e desenvolvimento interno 
de tecnologia. E, para tal, a adoção de políticas de 
desenvolvimento científico e tecnológico centra-
se nas seguintes linhas de ação:  

 
a) “articulação eficaz entre os agentes do 

processo de desenvolvimento científico e tecno-
lógico; b) reformulação das estruturas institucio-
nais conformadoras do sistema de ciência e tecno-
logia; c) implementação de programas estaduais de 

desenvolvimento científico e tecnológico de cará-
ter estruturante; e d) estímulo e aperfeiçoamento 
de mecanismos de disseminação da informação 
científica e de difusão tecnológica (MINAS 
GERAIS, 1995). 
 
3 - INDÚSTRIA DE ALTA 

TECNOLOGIA E 
DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL NO BRASIL 

 
A indústria de alta tecnologia é um dos obje-

tivos mais pretendidos pela política de desenvol-
vimento regional recente, visto ser o relaciona-
mento entre desenvolvimento tecnológico e regi-
onal cada vez mais estreito (MALECKI, 1991; 
VALLE, 1993). 

 
Mesmo para as regiões cujo dinamismo eco-

nômico é liderado por setores tradicionais desta-
ca-se  a necessidade da adaptação e da incorpora-
ção de novas tecnologias difundidas pela Terceira 
Revolução Científica e Tecnológica pois “é peri-
gosa e falsa a dicotomia entre desenvolvimento 
regional baseado nas novas tecnologias e o fun-
damentado no crescimento dos setores tradicio-
nais”. Isso porque “nenhum setor tradicional po-
de ser elemento de desenvolvimento sem profunda 
modernização tecnológica”, pois o desenvolvi-
mento desigual se dá “entre produtos de diferen-
tes níveis tecnológicos qualquer que seja seu se-
tor de atividade” (CASTELLS apud VERNA, 
1996). 

 
Às mudanças estruturais introduzidas pelo 

novo paradigma tecnológico associam-se novos 
padrões de localização das empresas sintonizadas 
com as novas tecnologias, o que redistribui espa-
cialmente a atividade produtiva e redefine o di-
namismo econômico de regiões. 

 
Neste sentido, os espaços ou “habitats de i-

novação” em que nascem os setores intensivos 
em conhecimento, como as incubadoras tecnoló-
gicas, os pólos e parques tecnológicos e as tecnó-
poles (SPOLIDORO, 1997), ganham importância 
à medida em que constituem um elemento da in-
fra-estrutura local capaz de alavancar o desenvol-
vimento econômico de regiões. Dessa forma, a 
tecnologia é vista como um instrumento funda-
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mental para que uma região se insira na nova era 
(GIUNTA, 1996; SALOMÃO, 1996). 

 
No Brasil, as transformações introduzidas 

pelas novas tecnologias vêm definindo, em con-
junção com outros fatores, um padrão de desen-
volvimento regional que enfatiza o esforço endó-
geno para sustentação do crescimento econômico 
que se baseia em pequenos e médios empreendi-
mentos incorporadores de tecnologia e técnicas 
gerenciais avançadas (HADDAD, 1994). 

 
É neste contexto que deve ser visto o surgi-

mento de novos pólos de desenvolvimento no 
Brasil, parte deles baseados em setores de tecno-
logia avançada como Campinas, São Carlos e 
Santa Rita do Sapucaí e outra cujo crescimento 
rápido ocorre por meio de vantagens locacionais 
associadas às indústrias tradicionais como Franca 
e Taquara (LEMOS & CUNHA, 1996). 

 
Todavia, a distribuição heterogênea no País 

dos fatores locacionais de que depende a indústria 
de alta tecnologia restringe a desconcentração 
industrial gerada pela maior liberdade locacional 
de empresas de base tecnológica (DINIZ, 1993; 
DINIZ & CROCCO, 1995). Mesmo assim, dentro 
de limites definidos, o surgimento de iniciativas 
que promovem a alta tecnologia pelo país “dão 
vida a descentralização geográfica, promovendo 
novas concentrações localizadas, buscando espa-
ços fora das grandes cidades” (MEDEIROS, 
1996a). 

 
Neste sentido, os parques, pólos, incubadoras 

e tecnópoles são importantes para acelerar o de-
senvolvimento desde que criados a partir do efeti-
vo potencial local. Os casos de Campinas, São 
José dos Campos, São Carlos, Santa Rita do Sa-
pucaí e Florianópolis exemplificam uma interação 
bem-sucedida entre instituições de pesquisa e se-
tor produtivo que gerou diversas empresas. 

 
Campinas destaca-se pela forte concentração 

de requisitos favoráveis e condições básicas para 
a alta tecnologia, o que resultou em mais de 50 
empresas de base tecnológica. Além de algumas 
multinacionais na área de tecnologia avançada, 
como IBM, Ericsson, Alcatel, Texas Instrumentos 
etc., a região de Campinas tem sido capaz de atra-
ir um grande número de indústrias de alta tecno-

logia, cabendo destacar os casos recentes da 
Compaq e Motorolla, bem como outras indústrias 
de equipamentos de telecomunicações, existindo 
fortes ligações neste caso com o CPqD da TELE-
BRÁS.  

 
Não há dúvida de que o ambiente universitá-

rio e de pesquisa, as condições culturais, educa-
cionais e a localização, entre outros fatores, trans-
formaram Campinas na melhor alternativa loca-
cional para as empresas de alta tecnologia no Bra-
sil, especialmente do complexo eletro-eletrônico 
(DINIZ & RAZAVI, 1995).  

 
São José dos Campos possui uma concentra-

ção de empresas do setor aero-espacial e de defe-
sa, mas vem enfrentando problemas econômicos 
decorrentes do tipo de mercado dos produtos re-
sultantes das instituições de ensino e pesquisa que 
são âncora deste pólo. A redução dos conflitos 
internacionais e a proibição de exportações de 
armas e equipamentos militares para a Ásia (Irã, 
Iraque etc.) influenciaram de forma negativa o 
complexo aero-espacial e militar de São José dos 
Campos. Mais recentemente, a privatização da 
EMBRAER e seu sucesso na linha de jatos co-
merciais médios está revertendo tal situação. 

 
Os modelos bem-sucedidos de São Carlos e 

Santa Rita do Sapucaí também estão baseados em 
condicionantes favoráveis, com a diferença de 
que estas se sobressaíram sem se beneficiar de 
elevada presença de centros de P&D estatais e de 
grandes empresas, comuns a Campinas e São José 
dos Campos. Nos casos de São Carlos e Santa 
Rita do Sapucaí, as 60 empresas que se localizam 
em cada pólo resultaram do esforço endógeno de 
empreendedores locais, professores universitá-
rios, em São Carlos, e recém formados dos cursos 
de eletrônica e telecomunicações, em Santa Rita 
do Sapucaí. 

 
Em São Carlos, a forte aproximação entre 

instituições de ensino e pesquisa e setor empresa-
rial resultou em diversas empresas das áreas de 
novos materiais, óptica, informática, instrumenta-
ção e mecânica de precisão. A criação destas em-
presas acentuou a industrialização do município, 
até então especialmente voltada para a metalurgia. 

 



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 30, n. 1, p. 76-92, jan-mar 1999 82 

Santa Rita do Sapucaí evidencia a transfor-
mação de uma estrutura produtiva essencialmente 
agrária pela industrialização. O processo de trans-
formação produtiva da cidade, iniciado com os 
investimentos atraídos a partir do processo de 
reversão da polarização no Brasil, foi reforçado 
e induzido pelas instituições de ensino e pes-
quisa locais. Além de mudar o perfil econômi-
co da cidade, o envolvimento entre estas insti-
tuições e o setor empresarial permitiu a especi-
alização nas áreas de eletrônica e telecomuni-
cações, consolidando o “Vale da Eletrônica”. 
De acordo com PEROBELLI (1996, p. 48) cabe 
a estas unidades de ensino e pesquisa criar um 
efeito multiplicador, pois “dentro da teoria regi-
onal a existência dessas unidades e sua interação 
com as unidades produtoras são essenciais ao 
desenvolvimento de novas tecnologias e, conse-
quentemente, são fatores aglomerativos para a 
região.” 

 
Florianópolis destaca-se pela boa atuação da 

sua incubadora ao criar um número significativo 
de empresas das áreas de informática, mecânica e 
eletrônica num período curto de tempo e ao pos-
suir 31 empresas incubadas em 1996. A partir do 
sucesso desta incubadora, planejou-se a implanta-
ção de parques tecnológicos para receber as em-
presas de alta tecnologia, as quais possuem a van-
tagem de serem compatíveis com as característi-
cas ambientais da cidade (LUNARDI, 1997).  

 
Estas experiências demonstram a conjugação 

das potencialidades dos recursos humanos, 
institucionais, empresariais e de pesquisa para 
promover o desenvolvimento regional baseado 
no esforço endógeno local, em contraste com 
a alternativa de basear o desenvolvimento so-
mente na atração de grandes investimentos.  

Além disso, MEDEIROS (1996b) destaca 
que as iniciativas brasileiras resultaram num es-
tímulo à transferência de tecnologia e à inovação 
tecnológica, numa aceleração da transformação 
do conhecimento científico-tecnológico em pro-
dutos e serviços, numa maior interação entre ins-
tituições acadêmicas e setor privado, num aumen-
to de parcerias entre as firmas e agências gover-
namentais ou não e num estímulo à cooperação e 
troca de informações. 
 
4 - DESENVOLVIMENTO DE 

EMPRESAS BASE 
TECNOLÓGICA EM JUIZ DE 
FORA 

 
Os condicionantes da origem e desenvolvi-

mento da alta tecnologia numa região se resumem 
a um grande número de fatores parcialmente in-
terdependentes, como um conjunto de trabalhado-
res qualificados, espírito empreendedor, ameni-
dades urbanas e culturais, presença de empresas 
intensivas em P&D, boa infra-estrutura de pesqui-
sa e capital de risco (STERNBERG, 1996). 
 
4.1 - Sistema Local de Pesquisa 
 

Juiz de Fora não possui uma grande concen-
tração de instituições indutoras de inovações tec-
nológicas. Com base no QUADRO 1, vê-se que 
os institutos estabelecidos em Juiz de Fora são 
todos do setor público, e com exceção da univer-
sidade, fazem pesquisas relativas à pecuária lei-
teira e laticínios. 
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Apesar da importância do Instituto de Laticí-
nios Cândido Tostes para região, no que se refere 
ao seu papel como centro de ensino, pesquisa e 
extensão, esta instituição passa por uma crise ca-
racterizada por falta de recursos e perda de pesso-
al qualificado, como revelou VARGAS (1997). 
Isto dificulta a condução de pesquisas aplicadas 
que podem gerar spin-offs locais. 

 
A EMBRAPA, por outro lado, além de pos-

suir expressivo pessoal qualificado dedicado à 
pesquisa, destaca-se pela assistência a empreen-
dedores locais no desenvolvimento de software 
voltado para a agropecuária. O papel da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora precisa ser avaliado 
mais detalhadamente visto que estão sob seu a-
poio as iniciativas que promovem empresas de 
base tecnológica na cidade. 
 
4.2 - Iniciativas de Apoio ao 

Surgimento de Empresas 
Intensivas em Tecnologia da 
Universidade Federal de Juiz de 
Fora 

 
A Universidade Federal de Juiz de Fora 

(UFJF) é uma instituição que pode ser âncora da 
geração e expansão do número de empresas de 
base tecnológica. Para que isto aconteça é preciso 
que sejam observados três aspectos distintos: 1) 

uma postura favorável à aproximação do setor 
produtivo, ou seja, um papel que vai além das 
tradicionais funções de gerar conhecimento cien-
tífico e formar mão-de-obra qualificada; 2) um 
expressivo conjunto de recursos humanos qualifi-
cados que sejam responsáveis pela condução de 
pesquisas aplicadas; e 3) são necessárias regras 
que contornem possíveis conflitos de relaciona-
mento entre a universidade e o meio empresarial. 

 
No que se refere à qualificação dos professo-

res, a UFJF não está bem posicionada na compa-
ração com algumas universidades do País que 
possuem uma concentração de doutores e mestres 
bem superior à existente em Juiz de Fora, bem 
como o número total de docentes. Apenas 13,5% 
do quadro docente da UFJF em 1996 possuía dou-
torado, uma proporção bem distante das que exis-
tem em universidades como a de São Carlos 
(63%), a Universidade de Brasília (UnB) (48%) e 
a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 
(47%) que estão envolvidas direta ou indireta-
mente no apoio à alta tecnologia. 

 
Entretanto, é importante destacar que há uma 

melhora progressiva na titulação dos docentes 
desde 1989, principalmente a participação dos 
doutores no total dos professores. A quantidade 
de doutores mais que dobrou em 9 anos, evoluin-
do de 53 em 1989 para 109 em 1997. 

QUADRO1 
                                    INSTITUIÇÕES DE PESQUISA EM JUIZ DE FORA (1997)

Nome Ano Área de Pesquisa   N
o
 de Pesquisadores Natureza

Criação Doutor Mestre Outro
3

EMBRAPA/Centro Nacional 1974
1

Pecuária Leiteira 40 26 248 Federal

de Pesquisa de Gado de Leite

EPAMIG/Instituto de Laticínios 1935 Leite e Derivados 1 10 12 Estadual

Cândido Tostes

Universidade Federal 1960 Física, Química, Biologia, 109 274 335 Federal
de Juiz de Fora Engenharia, Informática,

Farmácia e Bioquímica
2

1
 Desde 1974, a unidade da EMBRAPA permaneceu em Coronel Pacheco, sendo transferida para den-

tro do campus da UFJF em 1997;
 2
 Como área de pesquisa da universidade foram considerados os cur-

sos cujos professores podem dar suporte à criação e à transferência de tecnologia;
 3

 Refere-se ao pes-

soal sem titulação envolvido na pesquisa (Cândido Tostes) ou que é professor (UFJF). Dos 248 refe-

rentes à EMBRAPA, há 8 que são pesquisadores e 240 constitui pessoal de suporte à pesquisa.

Fonte: elaboração própria com base nas informações coletadas junto às instituições.  
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Compatível com a trajetória do número de 
doutores da UFJF, é a evolução do valores repas-
sados a esta universidade pela FAPEMIG, institu-
ição que financia a pesquisa em Minas Gerais. 
Em 1994, a UFJF recebeu R$ 37 mil, valor que 
aumentou em 1995 para R$ 64 mil. Entretanto, 
em 1996 houve um grande salto do valor repassa-
do que atingiu o montante de R$ 501 mil. Em 
1997, o valor atingiu R$ 763 mil. Estes números 
revelam uma maior condução de pesquisas pela 
UFJF. Neste sentido, estas mudanças positivas 
verificadas na UFJF são adequadas ao permitirem 
a inserção da cidade nos objetivos expressos pelo 
PMDI no que se refere ao desenvolvimento tecno-
lógico regional a partir dos agentes locais. 

 
Em relação à aproximação do setor produti-

vo, a UFJF não teve atuação como outras univer-
sidades do País em termos de prestação de servi-
ços ou geração de tecnologias para o setor empre-
sarial, pois durante vários anos se limitou aos pa-
péis tradicionais de uma instituição de ensino e 
esteve voltada para si mesma. 

 
Entretanto, a partir desta década alguns acon-

tecimentos e ações promovidas pela UFJF evi-
denciam uma mudança de postura que é favorável 
à interação com o setor produtivo. Este relacio-
namento com o setor produtivo ocorre através das 
iniciativas que têm por objetivo incubar empresas 
nascentes e prestar assistência tecnológica à regi-
ão (CRITT), fomentar a criação de empresas de 
software (SOFTEX) e dar origem a empreendedo-
res (Gene). 

 
O terceiro e último aspecto a ser avaliado é o 

que diz respeito à existência de normas para regu-
lamentar a interação com o setor produtivo. Pelas 
regras que já existem na UFJF, esta situa-se entre 
as universidades que se estruturam para dar início 
a um processo de relacionamento com o setor produ-
tivo, pois não está tão avançada quanto algumas uni-
versidades brasileiras, como UNICAMP, UFRJ etc., 
que têm maior tradição nesta cooperação e possuem 
escritórios de transferência de tecnologia e/ou de 
patenteamento de invenções, além de normas 
mais abrangentes (STAL, 1995). 

 
As regulamentações da UFJF são recentes 

(agosto de 1997) e envolvem aspectos como o 
tempo de dedicação dos docentes às atividades de 

consultoria e fonte de receita para universidade a 
partir dos serviços de assessoria e consultoria 
prestados pelos professores. Segundo SALOMÃO 
(1997), ainda serão normatizados aspectos como 
propriedade intelectual dos resultados de pesqui-
sas conduzidas por docentes e, no que tange à 
publicação dos resultados, quando necessário é 
definido limites que variam caso a caso, dada a 
necessidade de contornar o clássico conflito entre 
preservar o segredo industrial e o desejo da uni-
versidade em divulgar a pesquisa. 

 
Verifica-se também que professores com re-

gime de trabalho de dedicação exclusiva não po-
dem se afastar parcial ou totalmente para criarem 
uma empresa. Em decorrência dessa restrição, 
muito comum nas universidades brasileiras, um 
pesquisador alterou seu regime de trabalho de 
dedicação exclusiva para tempo integral, num 
caso de spin-off universitário em Juiz de Fora 
(MARANDUBA, 1997). 

 
De acordo com as normas vigentes na uni-

versidade, a carga horária anual para prestação de 
serviços ficou limitada a no máximo 8 horas se-
manais para professores em dedicação exclusiva, 
embora tal prestação de serviços não deva gerar 
vínculo empregatício com o contratante. Os do-
centes podem receber remuneração adicional por 
tais atividades, mas devem repassar 20% do total 
da prestação de serviços para a universidade 
(UFJF, 1997). 

 
Apesar de ainda não dispor de grande con-

centração de pesquisadores e de pouca tradição na 
geração de tecnologia, a UFJF tem tido atuação 
importante no que se refere ao apoio à alta tecno-
logia, seja através da postura favorável à intera-
ção com o setor produtivo ou da aprovação de 
regras que regulamentam a prestação de serviços 
de docentes com dedicação exclusiva. 

 
A experiência pioneira da Quiral é um e-

xemplo do papel estratégico que se atribui a esta 
universidade para promover transferência de tec-
nologias e gerar empreendimentos de base tecno-
lógica que fornecerão um maior conteúdo tecno-
lógico ao parque industrial local. Daí deriva a 
importância da UFJF para promover o desenvol-
vimento tecnológico e econômico da região de 
Juiz de Fora. 
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4.2.1 - Centro regional de inovação e 
transferência de tecnologia 

   
O Centro Regional de Inovação e Transfe-

rência de Tecnologia (CRITT) foi institucionali-
zado em maio de 1995, sob o nome inicial de 
Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológi-
co (CEDETEC) (SOUZA, 1997). 

 
O CRITT foi criado com o objetivo de ser 

um centro de tecnologia para a região e não ape-
nas para ter funções de incubação. Isto torna-se 
claro ao se verificar a Resolução 16/95 que o cri-
ou, onde os objetivos definiram-se como: envol-
ver a UFJF no desenvolvimento tecnológico na-
cional; criar uma incubadora de empresas de base 
tecnológica; atuar nos campos da propriedade 
industrial, comercialização de tecnologia, da ho-
mologação e certificação de qualidade; permitir o 
uso comum de equipamentos e a participação de 
pesquisadores e pessoal técnico na criação e pro-
liferação de empresas de base tecnológica;  propi-
ciar inovações, aumentando a interação entre Em-
presas, Governo e UFJF; promover um levanta-
mento em Juiz de Fora e região de áreas passíveis 
de modernização tecnológica; e contribuir para a 
implantação e desenvolvimento do pólo de base 
tecnológica de Juiz de Fora (UFJF, 1995). 

 
Além da busca pela modernização tecnológi-

ca de setores tradicionais, o CRITT procura apoi-
ar setores tecnologicamente avançados. Para isto 
há 3 segmentos distintos no CRITT, os núcleos 
agro-alimentar (NAA) e o de eletro-eletrônica 
(NEE) e a incubadora de empresas de base tecno-
lógica. A incubadora de base tecnológica come-
çou a receber as primeiras empresas em fevereiro de 
1996, a Geratec, a Preditec, a Life Equipamentos de 
Segurança, a Tecnológica e o Laboratório Barros. Em 
outubro de 1997, foram selecionados o Grupo de De-
senvolvimento Empresarial (GDE), a Dynamic 
Cad e a Soluções Informatizadas para Negócios  
(SIN) (CENTRO..., 1997). 

 
Os recursos empregados no CRITT, R$ 523 

mil, fornecem uma idéia da abrangência das ações 
desenvolvidas por esta instituição. O CNPq, res-
ponsável pela maior parte dos recursos, R$ 287 
mil, permitiu que o CRITT remunerasse parte da 
equipe de trabalho e mantivesse bolsistas nas em-
presas selecionadas. Os recursos da UFJF, R$ 166 

mil, foram gastos com pessoal e material perma-
nente, assim como os das outras instituições. Em 
contrapartida, as ações desenvolvidas pelo CRITT 
geraram uma receita de R$ 127 mil em 1997. 
 
4.2.2 - Núcleo SOFTEX-2000 de Juiz de 

Fora 
 

O Núcleo SOFTEX-2000 de Juiz de Fora foi 
implantado em fevereiro de 1993, tendo como 
entidade gestora a Fundação Centro Tecnológico, 
sediada na Faculdade de Engenharia. Este núcleo 
especializou-se na produção de software para o 
setor agropecuário, embora estimule também o 
desenvolvimento de programas das áreas médica, 
odontológica e manutenção preditiva de equipa-
mentos, o que se justifica pelo fato de o Brasil ser 
um dos grandes produtores mundiais de alimentos e 
de Juiz de Fora e região apresentarem grande concen-
tração de pesquisadores nesta área. Estima-se a exis-
tência de 300 doutores na região (JUIZ DE FORA..., 
1997). Além da EMBRAPA em Juiz de Fora, há 
as Universidades Federais de Viçosa e Lavras, 
ambas constituem-se centros de excelência de 
ensino e pesquisa na área agropecuária. 

 
Para uma empresa receber incentivos finan-

ceiros do núcleo, é preciso que a empresa esteja 
associada ao núcleo escolhido e se submeta às 
etapas seletivas das regras dos editais de chama-
das VILLELA (1997). Na Chamada Nacional de 
1997, os recursos passaram a ser emprestados de 
acordo com certas condições. Como resultado, o 
núcleo apoiou 2 empresas, a Vale Verde e a Tec-
noway, que estão na fase de comercialização dos 
seus produtos e gerou receita em 1997 de R$ 90 
mil, que foi reinvestida. 

 
Os recursos aplicados no Núcleo, R$ 3,5 mi-

lhões, possuem diversas fontes, mas na maior par-
te foram originários do CNPq, R$ 2 milhões, para 
a montagem do laboratório de informática e para 
o financiamento das bolsas e administração. Os 
recursos da UFJF, R$ 450 mil, e da Prefeitura, R$ 
400 mil, financiaram a infra-estrutura física e os 
salários da equipe de trabalho, enquanto o gover-
no de Minas Gerais, através da FAPEMIG com 
R$ 350 mil, financia eventos como o Agrosoft’97 
e o Agrosoft’99, além dos projetos da Vale Verde 
e Tecnoway e bolsas para os estudantes do Gene-
sis e do próprio Núcleo. 
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4.2.3. Gene de Juiz de Fora 
 

O Gene de Juiz de Fora, que faz parte do 
Projeto de Geração de Novos Empreendimentos 
em Software (Genesis), foi implantado em agosto 
de 1996 e está subordinado ao Departamento de 
Ciências da Computação do Instituto de Ciências 
Exatas da UFJF. O objetivo deste Gene segue a 
linha de atuação do projeto nacional, pois segun-
do ESTEVAM (1997)(7) o Gene de Juiz de Fora 
busca criar novas empresas de software por meio 
de estudantes de 3o grau, envolvendo 32 alunos 
num total de 20 projetos, 2 na fase de comerciali-
zação (os das empresas SIN, que entrou na incu-
badora do CRITT, e Bluemoon Multimídia). 

 
A geração de empresas por iniciativas como 

estas guarda estreita relação com outras como 
parques e incubadoras, pois os Genes criam fir-
mas que serão futuros clientes  destes. Por outro 
lado, os parques podem participar da operação de 
um Gene transferindo habilidades gerenciais e de 
marketing para os futuros empreendedores dos Genes. 
Os Genes também são vistos como instrumento de 
desenvolvimento regional em lugares em que o 
setor tradicional está em declínio ou não pode se de-
senvolver por alguma razão (SILVA, 1997; SILVA & 
ARAÚJO, 1996; STAINSACK, 1997). 
 
4.3. Empresas de Base Tecnológica e 

Perfil dos Empreendedores 
 

Esta seção aborda os empreendimentos que 
foram viabilizados pelas iniciativas de apoio à 
alta tecnologia em Juiz de Fora. Além destes, há 
os casos em que as empresas já existentes transfe-
riram seus projetos  de P&D, pelo menos em par-
te, para a incubadora do CRITT, como o Labora-
tório Barros, a Tecnológica e a Life Equipamen-
tos de Segurança. A Quiral Química situa-se co-
mo experiência pioneira que surgiu antes da UFJF 
tornar explícita a interação universidade-empresa. 

 
A Quiral Química constituiu um spin-off u-

niversitário a partir de 2 professores  do Departa-
mento de Química recém-chegados do doutorado 
na França. Os pesquisadores sentiram a necessidade 
de criar uma empresa para poderem fazer pesquisas, 
pois a UFJF ainda não tinha esta tradição. 

Esta empresa faturou R$ 1,5 milhão em 18 
meses de operação. Entre 1993 e 1996 o fatura-

mento atingiu o valor de US$ 5,2 milhões, com a 
previsão de US$ 3 milhões para 1997. O período 
de incubação (informal) da empresa ocorreu entre 
março de 1990 a agosto de 1994, sendo a produ-
ção do platinil, utilizado no tratamento do câncer, 
iniciada em 1993. 

 
Além do Platinil, mais vendido, foram de-

senvolvidos outros produtos como o Neoplatine, 
Ondanles, Mitoxantrona e Oncosídeo. A Quiral 
conta com 23 empregados, dos quais 8 são pes-
quisadores (5 doutores e 3 graduados). Há tam-
bém 1 mestre no controle de qualidade da empre-
sa. Nos últimos 3 anos, os gastos em P&D totali-
zaram R$ 250 mil.  

 
As informações permitem concluir que o re-

lativo sucesso da Quiral pode ser visto sob distin-
tas óticas. Num primeiro momento, demonstra ter 
havido apoio universitário necessário, ao invés de 
uma postura reticente à aproximação do setor 
produtivo, comum em várias universidades. Se-
gundo, o desenvolvimento do platinil a partir de 
tecnologia própria da Quiral, introduzido no mer-
cado com preço de US$ 47,00, beneficiou os con-
sumidores, que até então apenas tinham a possibi-
lidade de importação do produto ao preço de US$ 
105,00. 

 
Nas outras empresas, listadas pela QUADRO 

2, nota-se uma predominância do setor de infor-
mática (6) e a oferta de poucos postos de trabalho, 
com exceção das empresas já melhor consolida-
das. Os empreendedores, de uma forma geral, uti-
lizaram poupanças individuais, além de recebe-
rem, em alguns casos, recursos do SOFTEX, da 
EMBRAPA e do CNPq na forma de bolsas. Na 
maioria das vezes, ressentiram-se da falta de fi-
nanciamento adequado através de capital de risco 
ou “capital semente”.  
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A origem de 6 das empresas deve-se basica-
mente a recém-graduados dos cursos de engenha-
ria elétrica ou civil e informática, que são ofere-
cidos pela UFJF. O perfil dos empreendedores 
neste caso assemelha-se ao que se configurou em 
cidades como Santa Rita do Sapucaí, onde as pe-
quenas empresas de eletrônica e telecomunica-
ções eram pertencentes a jovens engenheiros re-
cém formados ou a alunos destas áreas (KAL-
LÁS, 1997).  

 
Até o momento, a origem de empresas a par-

tir de pesquisas conduzidas por professores da 
UFJF não constitui a maioria dos casos. Este tipo 
de origem de empresas é característico do pólo de 
São Carlos, em que os departamentos ou institu-
tos universitários geraram spin-offs através do 
processo espontâneo de transbordamento de tec-
nologia (TORKOMIAN & MEDEIROS, 1994).   

 
A não ocorrência de spin-offs a partir de pro-

fessores da UFJF pode estar refletindo uma difi-
culdade de interação com o setor produtivo, devi-
do ao fato de ter se limitado durante vários anos 
apenas ao papel de formação de recursos huma-
nos, o baixo índice de titulação dos docentes e/ou 
a ausência de condução de pesquisas aplicadas. 
Ou ainda, pode estar traduzindo obstáculos ine-
rentes às estruturas universitárias que poucas ve-
zes possuem flexibilidade necessária para uma 

integração universidade-empresas de base tecno-
lógica, como destaca SANT’ANNA (1995). 

 
Mesmo assim, a criação de uma incubadora, 

através do CRITT, é uma clara demonstração de 
aproximação da UFJF do setor produtivo, o que 
constitui uma vantagem em relação a outras uni-
versidades, uma vez que “estas em sua maioria, 
ainda não criaram formas de azeitar suas engre-
nagens no apoio à iniciativa” (MEDEIROS & 
ATAS, 1995). Espera-se que o sucesso de algu-
mas iniciativas e o suporte institucional montado 
induzam os professores da UFJF e outros pesqui-
sadores à criação de novos empreendimentos.4  

 
Os benefícios diretamente relacionados com 

a criação das empresas não se resumem aos em-
pregos gerados e à possibilidade de recém forma-
dos colocarem idéias em prática, mas também no 
fato de haver geração de receita pela taxa de ocu-
pação das empresas incubadas e pela condução de 
projetos de P&D com as empresas já existentes na 
região.  

Neste caso, são ilustrativos os exemplos da 
Tecnológica e do Laboratório Barros que consti-
                                                           
4 A maioria das incubadoras brasileiras possui natureza privada, 
enquanto apenas algumas incubadoras podem ser destacadas ao 
possuírem universidades responsáveis por sua gestão, como a UnB e 
a UFRJ através do Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológi-
co (CDT) e da Coordenação dos Programas de Pós-Graduação em 
Engenharia (COPPE), respectivamente.  

QUADRO 2 
          CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS EMPRESAS

Empresas Ano Origem Setor Empregos* Gastos totais

Criação com P&D

Quiral Química 1990 2 professores/UFJF Química 23 R$ 250 mil1

Laboratório Barros 1954 - Química 35 R$ 240 mil2

Life Equipamentos 1997 1 médico Eletrônica 4 R$ 100 mil3

Tecnológica 1994 - Informática 25 -

Preditec 1996 1 engenheiro e físico/ Manutenção 5 -
1 professor UFJF industrial

Geratec 1996 2 graduados em informática/ Informática 7 -
2 doutores da EMBRAPA

Vale Verde 1993 1 engenheiro agrônomo/ Informática 8 R$ 250 mil3

1 engenheiro eletricista

Tecnoway 1993 1 engenheiro eletricista Informática 1 -
Dynamic Cad 1998 1 engenheiro civil e Informática 2 -

1 estudante de informática

GDE 1997 2 engenheiros eletricistas/ Consultoria 3 R$ 20 mil4

1 engenheiro civil empresarial
e Informática

* Inclui os fundadores das empresas.
1 Gastos entre 1995-97;2 Previsão para desenvolver o projeto no CRITT;3 Gastos para desenvolver
o primeiro produto;4 Gastos nos 5 primeiros meses da empresa no CRITT.
Fonte: elaboração própria com base em dados das empresas.  
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tuem duas empresas que já existiam e de certo 
modo transferiram alguns dos seus projetos de 
P&D para a incubadora do CRITT. A Tecnológi-
ca é uma empresa do Rio de Janeiro que atua na 
área de hardware e mantém 2 empregados na fili-
al de Juiz de Fora, criada em dezembro de 1995. 
Esta empresa desenvolve dois projetos, o emula-
dor de fita (unidade de fita virtual) e a matriz de 
unidade de fita (Tape Array).  

 
No caso do Laboratório Barros, há uma par-

ceria entre este e o departamento de Química da 
UFJF, em que o laboratório melhora tecnologi-
camente seu produto e o departamento permane-
cerá com os equipamentos modernos utilizados, 
após o término do projeto de caracterização quali-
tativa e quantitativa do Cardiosetyl Gotas. No 
projeto aprovado pela FAPEMIG/BDMG estão 
envolvidas 6 pessoas: 1 farmacêutico, 2 doutores 
em química e 3 bolsistas remunerados pelo CNPq. 

 
Em outros dois casos, na Geratec e na Vale 

Verde, é claro o apoio de pesquisadores da 
EMBRAPA na origem da empresa e desenvolvi-
mento dos produtos. No caso da Vale Verde hou-
ve parceria entre a empresa e a EMBRAPA para 
desenvolvimento do seu primeiro software, o GV 
Farm System, que custou R$ 250 mil em gastos 
de P&D (FERNANDES & RODRIGUES, 1997). 
A Geratec, de maneira semelhante, foi criada por 
4 sócios, incluindo dois doutores desta instituição 
de pesquisa, o que também foi importante para o 
desenvolvimento de softwares voltados para a 
agropecuária (MOREIRA, 1997). 

 
Embora estas experiências sejam incipientes, re-

fletem sucesso e potencial de criação de empresas de 
base tecnológica a partir das iniciativas presentes em 
Juiz de Fora (GONÇALVES, 1998). 
 
5 - CONCLUSÕES 
 

Do exposto acima pode-se concluir que: 
 
O planejamento regional é uma função mul-

tidimensional, ou seja, incorpora elementos de 
planejamento econômico, técnico, espacial, polí-
tico e ambiental, sendo entendido por regional por 
ser aplicado a uma região (intra-regional) ou a um 
sistema de regiões (inter-regional). 
 

• O novo modelo de planejamento está baseado 
em uma maior participação comunitária, o que 
corrobora a idéia de desenvolvimento das indús-
trias de alta tecnologia, assim como enfatiza o 
caráter endógeno do desenvolvimento. 
 
• Dentre os principais objetivos do PMDI desta-
cam-se: a) dinamizar as regiões com desempenho 
econômico e social favorável e; b) promover um 
processo de readequação do desenvolvimento das 
regiões com deficiências nos aspectos econômi-
cos e sociais. 
 
• O programa de Ciência e Tecnologia previsto 
no PMDI, será desenvolvido por três missões tec-
nológicas, quais sejam: a) desenvolvimento de 
empresas de base tecnológica; b) implantação de 
parques tecnológicos; e, c) biotecnologia. To-
mando o PMDI como um programa de fomento 
ao desenvolvimento, pode-se perceber que as ati-
vidades desenvolvidas em Juiz de Fora, poderão 
ser apoiadas pelo governo de Minas Gerais. O 
apoio pode se dar de maneira institucional e/ou 
através da liberação de recursos. 
 
• Se um dos objetivos do PMDI é inserir a eco-
nomia mineira no cenário nacional e mundial, 
nada melhor do que proporcionar o amadureci-
mento de iniciativas de incubação de empresas 
e/ou difusão de tecnologia como forma de dina-
mizar as regiões e tornar a indústria mineira mais 
competitiva. Pode-se afirmar que este fato está 
diretamente relacionado com as mudanças que a 
cidade de Juiz de Fora vem passando. 
 
• As iniciativas de apoio à alta tecnologia em 
Juiz de Fora possuem a vantagem de introduzir a 
noção de empreendedorismo entre os estudantes 
de informática (Gene de Juiz de Fora) e fomentar 
o desenvolvimento de empresas de software 
(SOFTEX/JF), que, se voltadas para a área agro-
pecuária, podem dispor de sustentação por parte 
dos pesquisadores da EMBRAPA, Universidade 
Federal de Viçosa e Universidade Federal de La-
vras. Neste sentido, a inserção da cidade na alta 
tecnologia pode se valer e, ao mesmo tempo, re-
forçar vocações locais salientadas no PMDI (indi-
cação da região metropolitana de Juiz de Fora 
como área de implantação de parque tecnológico). 
Além disso, há projetos que visam à modernização 
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tecnológica de empresas já existentes na região e in-
cubação de empresas de base tecnológica (CRITT). 
 
• Incentivo à criação de empresas de base tecno-
lógica em Juiz de Fora representa um desenvol-
vimento alternativo ao que se constituiu através 
da atração de investimentos exógenos e, em geral, 
não integrativos por ser baseado em esforços en-
dógenos, adequado ao contexto do novo paradigma 
de desenvolvimento regional. Além disso, esta alter-
nativa propicia a diversificação da estrutura indus-
trial local que apresenta elevado vazio de empre-
sas de maior densidade tecnológica. 
 
• À existência de fatores locacionais favoráveis 
ao surgimento desta indústria em Juiz de Fora 
contrapõem-se limites estruturais, representados 
pela infra-estrutura de pesquisa local. Isso porque 
não há grande concentração de instituições de 
pesquisa local, a UFJF ainda não possui propor-
ção elevada de doutores no total do corpo docente 
e tem pouca tradição na interação com o setor 
produtivo. Esta situação difere de cidades como 
Campinas, São José dos Campos e São Carlos 
melhor dotadas de centros de P&D estatais e 
instituições de ensino e pesquisa. Entretanto, isso 
não pode minimizar a importância das iniciativas 
vinculadas à UFJF, como revelam os recursos 
financeiros envolvidos e as empresas criadas. 
 
• A consolidação das iniciativas e a geração de 
um maior número de empresas, em conjunção 
com a superação dos limites estruturais identifi-
cados, poderia constituir Juiz de Fora como um 
pólo de desenvolvimento baseado em tecnologia 
avançada e reforçar a estratégia de expansão in-
dustrial endógena. 

 

Abstract:  
 

This article approaches some aspects of the plan-
ning program of Minas Gerais state and their im-
pacts on the development of high technology in-
dustry in Juiz de Fora city. It also analyses the 
relationships between high technology industry, 
regional development and brazilian experiences. 
The results discuss advantages and structural li-
mits to a large growth of spin-offs in Juiz de Fora. 
 

Key Words:  
 

Planning Program, High Technology; Regional 
Development; Juiz de Fora; Industrialization; Te-
chnological Development; Brazil-Minas Gerais; 
Brazil-Northeast.  
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